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Resumo: O presente estudo buscou analisar se existem disparidades no âmbito 
da renda e do nível de instrução entre homens e mulheres no estado de São 
Paulo. Para tal, utilizou-se os dados da PNAD do ano de 2011. Para tal utilizou-se 
uma análise exploratória dos dados e ANOVA, o teste Tuckey, teste F, e o teste t 
de Student. Observou-se que existem diferenças de gênero no que ser refere ao 
nível de instrução. Verificou-se que existem diferenças salariais entre os gêneros, 
sendo que a renda dos homens foi mais alta que a das mulheres na maior parte 
dos níveis de instrução.
Palavras-chave: gênero; renda; desigualdades sociais.

Abstract: This study sought to examine whether there are disparities in the 
context of income and level of education between men and women in the state 
of São Paulo. To this end, we used data from the PNAD of 2011. For this we used 
an exploratory data analysis and ANOVA, Tukey’s test, F test, and Student’s t 
test. It was observed that there are gender differences in regards to be educated. 
It was found that there are wage differences between genders, and the income of 
men was higher than women in most levels of education. 
Keywords: gender; income; social inequalities.

Introdução 

Com as modificações sociais, políticas e econômicas, as mulheres começaram 
a ocupar com maior predominância os espaços públicos. Os principais 
fatores que colaboraram para a inserção feminina no mercado de trabalho 
foram, principalmente, o aumento do nível de escolaridade, propiciando 
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novas oportunidades de emprego, e a diminuição da taxa de fecundidade 
(GUIRALDELLI, 2012).

De acordo com Saldanha (2013), a participação feminina no mundo do 
trabalho tem apresentado muitos avanços nas últimas décadas, apesar de ainda 
se verificar um forte desequilíbrio entre homens e mulheres no que diz respeito 
à inserção produtiva, e discriminação na ascensão profissional e renda. Diversas 
pesquisas sobre o mercado de trabalho demonstram que essa participação 
diferenciada está relacionada ao paradigma sociocultural construído ao redor dos 
distintos papéis destinados a homens e mulheres enquanto atores sociais. Baseado 
nessa perspectiva é de competência masculina o papel de principal provedor da 
família, conferindo-lhes uma maior participação e rendimento nas atividades 
produtivas, sendo que as tarefas destinadas às mulheres visam a complementação 
do orçamento familiar, necessitando conciliar trabalho doméstico e remunerado.

No Brasil, a participação feminina no mundo laboral tem aumentado de 
forma significativa e constante desde a década de 1970 quando apenas 18% das 
mulheres trabalhavam (BRUSCHINI e LOMBARDI, 2014). No ano de 2010, 
esse número aumentou 48,8% para as mulheres versus 53,2% entre os homens 
(IBGE, 2010). 

Nos anos 1990, ocorreu um importante aumento nos níveis de escolaridade 
da População Economicamente Ativa (PEA), com um expressivo aumento da 
porcentagem nos níveis superiores de instrução. A porcentagem de indivíduos 
com menos de quatro anos de estudo se reduziu de 35 para 24%, com menos de 
oito anos, modificou-se de 67 para 53%; e, com mais de oito anos, aumentou de 
33 para 47% (ABRAMO, 2013).

O mesmo autor enfatiza que em vários estudos e pesquisas as desigualdades 
de gênero são claramente evidenciadas nos indicadores de mercado de trabalho. 
No Brasil existem significativas e constantes desigualdades de gênero no âmbito 
do trabalho, o que deve ser levado em consideração nos processos de elaboração, 
implementação e avaliação de políticas públicas, especificamente, das políticas de 
emprego, inclusão social e diminuição da pobreza.

O número de horas de trabalho, que muitas vezes é atrelado ao trabalho 
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doméstico, constituindo assim a dupla jornada de trabalho da mulher, e a 
informalidade, são fatores que podem relatar as diferenças de gênero no âmbito 
das relações de trabalho. Sendo assim, problematiza-se que mesmo no estado que 
apresenta a maior PEA e o maior número de mulheres inseridas no mercado de 
trabalho formal, o nível de escolaridade e a renda não impedem que as mulheres 
sofram discriminação no mercado de trabalho renumerado, uma vez que tal 
discriminação é culturalmente definida. Nesse sentido, esse trabalho buscou 
analisar se há disparidades de gênero no mercado de trabalho remunerado, 
considerando-se a renda e o nível de escolaridade. 

 
Revisão de Literatura

Importantes modificações vêm ocorrendo na estrutura das famílias brasileiras, 
podendo-se destacar o aumento da inserção feminina no mercado de trabalho e 
o crescimento do nível de escolaridade das mesmas (HOFFMANN e LEONE, 
2004). 

Segundo Sorj (2005), essas modificações ocorreram, em grande parte, 
devido ao movimento feminista, no qual as desigualdades de gênero passaram 
a ser socialmente deslegitimadas, a exemplo da isenção do exercício do voto 
feminino, do acesso ao mercado de trabalho e à educação. De acordo com Lima 
(2004) esse aumento da participação feminina no mundo do trabalho ocorreu 
especialmente após a segunda Guerra Mundial. 

Montali (2006) menciona sobre a importância da participação das mulheres 
chefes de família no mercado laboral, uma vez que as mesmas passaram a possuir um 
papel de destaque na composição do orçamento das famílias.

Para Giuberti e Menezes-Filho (2005), mesmo com as conquistas 
alcançadas pelas mulheres nos espaços sociais, profissionais, culturais e políticos 
que tradicionalmente eram destinados aos homens, existem grandes diferenças 
sistemáticas de oportunidades entre os gêneros.

Son e Kakwani (2009) mencionam que, no mundo do trabalho, umas das 
discriminações mais expressivas é a discriminação por gênero, que ocorre quando 
indivíduos igualmente produtivos prestam os mesmos serviços ao mercado de 
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trabalho, porém são tratados de maneira diferenciada devido ao seu gênero. 
Carvalho et al. (2001, p.1) ressaltam que “as diferenças entre os sexos têm sido 
percebidas através da história, não apenas como diferenças, mas sobretudo como 
sinais de superioridade do masculino sobre o feminino”.

Ramos et al. (2011) afirmam que mesmo com a evolução positiva no passado 
recente, ainda ocorre reduzido aproveitamento da capacidade de trabalho 
feminino no mercado laboral do país, na medida em que as taxas das mulheres 
são bem inferiores que as observadas para os países industrializados, bem como 
ficam abaixo das reportadas para os homens.

O aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, apesar de 
ainda possuir limitações, é um fato que se torna constantemente mais evidente 
na sociedade contemporânea. A busca pela capacitação e qualificação da mulher 
e a divisão das responsabilidades pela conservação financeira da família, 
entre outros fatores, têm permitido a inserção feminina no mercado laboral. 
Contudo, apesar dos espaços de trabalho conquistados pelas mulheres, elas 
permanecem submetidas a desigualdades de gênero nas relações de trabalho 
(ROSADO et al., 2011). 

Para Lima (2004) os cargos destinados às mulheres no mundo laboral ainda 
evidenciam muitas desigualdades. Grande parte dessa população constitui a 
economia da informalidade e o trabalho em domicilio, caracterizando 
a dupla jornada.

Souza e Guimarães (2000) enfatizam que, embora exista maior abertura à 
inserção feminina nas organizações, não são todos os cargos que são disponíveis a 
elas. Postos de trabalho que necessitam de maior qualificação ou que proporcionam 
maiores possibilidades de ascensão na carreira, são tomados predominantemente 
por indivíduos do sexo masculino. Collins e Singh (2006) notaram que o índice 
de mulheres em cargos de gestão executiva ainda é restrito. Foley et al. (2005) 
mencionam que quando comparados aos homens, as mulheres exibem maior 
queda no nível de satisfação quando evidenciam discriminação de gênero no 
local de trabalho.

Dipboye e Colella (2005) observaram que os vieses de gênero são 
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fomentados pela persistência de preconceitos que, além de moralmente 
desaprováveis, representam um risco para as organizações a médio e a longo 
prazos em decorrência das despesas conferidas à rotatividade. Ramos et al. (2011) 
citaram que as mulheres oriundas de famílias em condições socioeconômicas mais 
adversas passam por maiores dificuldades no acesso ao mercado de trabalho. Para 
Son e Kakwani (2009), a discriminação no mercado laboral se refere às praticas 
que acarretam prejuízos e desvantagens a um indivíduo ou a um grupo, isto é, diz 
respeito às condutas que interferem de forma negativa nos direitos das pessoas 
baseados em motivos ausentes de justificação. 

Cambota e Pontes (2007) abordaram que ocorre a segregação ocupacional 
pelo fato de as mulheres, geralmente, assumirem cargos de trabalho com menor 
qualificação e mais mal remunerados do que os homens. Para Guiraldelli (2012), 
a segregação ocupacional perpetua-se perante uma sociedade sexista e patriarcal, 
que rotula as mulheres como força de trabalho de elevado custo e complementar, 
levando em consideração a questão da maternidade e da reprodução. De tal 
modo, observa-se que a reestruturação produtiva apresentou implicações e 
efeitos diferenciados entre o masculino e o feminino, não transformando, 
expressivamente, a divisão sexual do trabalho, visto que as mulheres permanecem 
em posições desvantajosas.

De acordo com Son e Kakwani (2009), a segregação ocupacional diz respeito 
às diferentes escolhas profissionais e acadêmicas feitas por homens e mulheres.  
Durante o período escolar, meninos e meninas evidenciam afinidades em 
disciplinas distintas, sendo que aquelas escolhidas pelos meninos os direcionam 
às profissões mais bem pagas.

Bruschini (2007) enfatiza que em todas as situações pesquisadas e analisadas 
em seu estudo, mesmo quando havia condições semelhantes entre os sexos, como 
a jornada de trabalho, nível de escolaridade, dentre outras, as diversas dimensões 
das desigualdades de gênero se revelam nas relações ocupacionais. Nesse sentido 
as mulheres continuam em maior número em cargos costumeiramente femininos, 
cursando graduações mais voltadas para as ciências sociais, com desemprego mais 
alto em relação aos homens.

p.056-074



GÊNERO|Niterói|v.18|n.1| 61|2. sem.2017

A desqualificação do trabalho das mulheres e depreciação de seus cargos 
constitui uma situação de segregação ocupacional para as trabalhadoras, uma 
vez que ocasionam ampla concentração de mão de obra feminina em postos de 
trabalho mal recompensados, possuindo uma organização rígida, repetitiva, em 
ambientes de execução precários (SOARES, 1998).

Abramo (2013) chama a atenção para a ampla proporção de cargos 
ocupados pelas mulheres que se concentram nos contextos mais precários do 
mundo de trabalho, como exemplo, as trabalhadoras por conta própria, exceto 
as profissionais ou técnicas, as atividades domésticas e trabalhos destituídos de 
remuneração. O autor cita que a proporção feminina que trabalham isenta de 
remuneração, ou que está ocupada nas atividades domésticas, constituem um 
terço das trabalhadoras. Para Kergoat (1989), a lógica da qualificação atende 
ao fluxo do emprego repetindo as pertinências de gênero. As dificuldades em 
conseguir melhores postos profissionais causam o confinamento da mulher 
nesses cargos precários.

De acordo com Brito e Oliveira (1997), no mercado de trabalho o escasso 
reconhecimento do trabalho feminino e suas qualificações se anunciam na 
sobrecarga dos afazeres domésticos, que agravam a feminização da pobreza.  Esse 
fato origina muitos agravos particulares, em especial à saúde feminina, que atinge 
também aos que dependem de suas ações e seus cuidados como crianças e idosos, 
aumentando a intensidade e gravidade de seus impactos sociais.

Perante tal conjuntura, percebe-se que atualmente no mercado laboral, se 
estabelecem tempos de preconceitos sexuados nas relações de produção.

Metodologia 

Essa pesquisa se caracterizou como exploratório-descritiva. De acordo com 
Gil (1996), as pesquisas exploratórias possuem como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com o problema, e as pesquisas descritivas visam à descrição das 
características dos fenômenos, população ou, o estabelecimento de relações 
entre as variáveis.

Trabalhou-se com a análise e descrição de dados secundários extraídos da base 
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de dados da PNAD - Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao estado de São Paulo 
no ano de 2011. Dentre as variáveis analisadas, estudou-se o nível de escolaridade, 
número de horas trabalhadas por semana, e rendimento mensal de homens e 
mulheres com idade entre 18 a 60 anos. 

Os dados foram extraídos com o auxilio do software Stata 11.0. Durante o 
procedimento, os dados foram tratados enquanto uma base de dados complexa. 
Em seguida, foram transpostos para o software SPSS 20.0, onde se realizou a 
descrição das variáveis de acordo com dicionários fornecidos pela PNAD. Por fim, 
realizou-se a retirada de valores considerados como extremamente discrepantes e 
de casos que possuíam informações incompletas.

Após esses procedimentos, obteve-se uma amostra de 14.970 observações, 
sendo que 8.504 dos indivíduos eram do sexo masculino e 6.466, feminino

Para verificar se existia influência do sexo, grau de instrução e interação de 
ambos foi realizada uma ANOVA; para constatar as diferenças entre as médias 
de rendimentos em função do sexo para cada grau de instrução foi utilizado o 
teste Tuckey; para verificar diferenças entre médias de rendimentos em função 
do grau de instrução para cada sexo foi realizado o teste F; e para comprovar se 
havia diferenças entre a média de horas trabalhadas por homens e mulheres foi 
realizado o teste t de Student.

O teste Tuckey é o teste mais utilizado para a comparação das médias de 
tratamentos, sendo tomadas duas a duas. O teste consiste em comparar, para 
cada comparação entre as duas médias, a diferença entre elas com a diferença 
mínima significativa (DMS). O teste será significativo e as duas médias 
consideradas estatisticamente diferentes se a diferença for maior que a DMS 
(LIMA, 2013). De acordo com Ribeiro et al. (2010), o teste de Tukey é muito 
rigoroso no sentido de evidenciar diferenças significativas. Esse teste é utilizado 
quando se desejam informações preliminares sobre as diferenças entre os efeitos 
dos níveis de um fator.

Outro teste empregado diz respeito ao teste t, que de acordo com Hair Junior 
et al. (2005), pode ser utilizado para testar uma hipótese que estabelece que 
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as médias das variáveis associadas com duas amostras ou grupos independentes 
serão idênticas. O teste mede se as diferenças observadas entre as médias de 
duas amostras aconteceram por acaso ou se existiu diferença verdadeira.

Resultados

Visando compreender a influencia das variáveis sexo, grau de instrução e 
interação das duas variáveis, foi realizada uma ANOVA. No que se refere à renda 
média entre os sexos foram estabelecidas as seguintes hipóteses: Ho a renda 
média dos homens é igual à renda média das mulheres; H1: a renda média dos 
homens é diferente da renda média das mulheres.

No que diz respeito ao nível de instrução, abordado entre o nível primário até 
o doutorado, analisou-se as hipóteses: Ho a renda média entre todos os graus de 
instrução são iguais; H1: pelo menos uma renda média é diferente das demais.

No que tange a interação entre o sexo e o nível de instrução, foram definidas 
as seguintes hipóteses: Ho não existe interação entre as variáveis sexo e nível de 
escolaridade; H1: existe interação entre as variáveis sexo e nível de escolaridade.

Tabela 1:  ANOVA sobre a influência do sexo, grau de interação de ambos

Fonte: Elaboração própria (2017).
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Por meio do teste de ANOVA, percebe-se que todas as variáveis foram 
significativas, apresentando o Sig. 0,000, menor que 0,05 ou 5%, atingindo a 
área da região crítica, sendo assim, rejeitou-se a hipótese Ho, ou seja, pode-se 
afirmar que existem diferenças do sexo no nível de instrução e vice-versa, o que 
torna necessário o desdobramento das próximas análises.

Tabela 2: Teste de F em cada nível de instrução

Fonte: Elaboração Própria (2017).
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Em todos os níveis de instrução, exceto no nível de educação de jovens e 
adultos ou supletivo do ensino fundamental ou do 1º grau, percebe-se que existem 
diferenças salariais entre homens e mulheres, com Sig. menor que 0,05, os 
resultados apresentaram significância. O referido nível de ensino é caracterizado 
pelo diferencial da aceleração, pois o tempo previsto para a conclusão de um grau 
de ensino é, no mínimo, a metade do estipulado para o sistema regular, além de 
geralmente não possuir aulas presenciais (JOIA e RIBEIRO, 2001).

Segundo Son e Kakwani (2009), a diferença da renda dos homens e das 
mulheres é um fenômeno mundial, e muitos fatores favorecem essa disparidade 
salarial por gênero, como por exemplo, a segregação ocupacional e a discriminação 
no mercado de trabalho. No que se refere a essa desigualdade, Martin (2000) 
sistematizou os resultados de 14 pesquisas e concluiu que as mulheres são 
segregadas em termos ocupacionais, uma vez que são avaliadas de maneira 
injusta e possuem, em cargos idênticos remuneração inferior à dos homens. 
Roth (2007) reforça enfatizando que existe a discriminação salarial, uma vez 
que os homens tendem a receber remuneração mais alta que a das mulheres nas 
mesmas ocupações.

Em um estudo desenvolvido por Fontoura e Gonzalez (2009), em 2008, 
foram constatados que os homens recebiam, em media, R$1.070,00, enquanto 
as mulheres ganhavam R$700,00, isto é, 65% do rendimento dos homens. Os 
mesmos autores mencionaram que essa diferença é, ainda, maior na área rural, 
onde as mulheres recebiam apenas 38% do que embolsavam os homens. 

No Brasil, homens e mulheres tendem a trabalhar em setores distintos da 
economia, ocorrendo segregação ocupacional e diferenças da renda. O mercado 
laboral do país pode estar impedindo que mulheres ocupem cargos de maior 
remuneração e, portanto, cooperando assim para o aumento do grau de pobreza 
(CAMBOTA e PONTES, 2007).
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Gráfico 1: Renda em todos os níveis de instrução para homens e mulheres

Fonte: Elaboração Própria (2017).

Tabela 3: Teste de Tukey para nível de instrução e renda de homens e mulheres

Fonte: Elaboração Própria (2017).
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Fonte: Elaboração Própria (2017).

No Brasil existem aproximadamente meio milhão a mais de mulheres do 
que de homens, sendo que em 2004, 63% dos diplomas foram destinados às 
primeiras, e a cada 100 alunos matriculados em universidades do país, 56 eram do 
sexo feminino. As mulheres também ocupam maior número de vagas nos cursos 
de graduação, mestrado e doutorado (SEKEFF, 2013).

Nos estudos de Saldanha (2013) e Lima (2004), foram retratados que as 
mulheres apresentam maiores níveis de escolaridade em relação aos homens. As 

A renda média de homens e mulheres com níveis de escolaridade entre 
Elementar, Médio 1º ciclo, Médio 2º ciclo, Regular do Ensino Fundamental, 
Regular do Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos do 1º grau, Educação 
de Jovens e Adultos do 2º grau, apresentaram baixa variação, com o mínimo de 
R$704,89 e máximo de R$2060,79. Observou-se que nesses níveis educacionais 
existe uma maior concentração de homens. Entretanto, no que tange aos níveis 
superiores a estes, ocorreu a predominância das mulheres e a renda média de 
graduação para mestrado e doutorado apresentou um aumento monetário maior 
quando comparado com os demais, variando entre R$ 2.474,71 a R$ 8.262,83 reais.

Tabela 4: Teste de Tukey sobre o nível de instrução e renda de homens e mulheres
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Fonte: Elaboração Própria (2017).

informações das pesquisas da Fundação João Pinheiro (2013) reforçam esses 
dados, pois evidenciam que o grau de escolaridade das mulheres em 2011 era 
maior que os homens (7,1 contra 6,7 anos de estudos diferença), enfatizando que 
a diferença no gênero é maior nos níveis mais baixos de estudos, onde somente 
12,5% das mulheres sem instrução trabalhavam, enquanto para os homens era 
de 44,3%. Das mulheres que possuíam ensino superior, 75% se encontravam no 
mercado laboral, contra 84% dos homens. Essa diferença foi observada em todos 
os níveis de ocupação. As mulheres analfabetas recebiam aproximadamente 
32,2% a menos que os homens com mesma condição educacional.

Em 2010, aproximadamente metade da população do país (49,3%) com 
25 anos ou mais de idade eram ausentes de instrução ou possuíam o ensino 
fundamental incompleto. Em 2000, 64% dos brasileiros com pelo menos 25 
anos tinham nível de instrução parecido. No ano de 2000, havia cerca de 6,8% 
de indivíduos com curso superior completo e, em 2010 esse número passou para 
10,8%. Aumentou-se o número de brasileiros com o ensino médio completo ou 
o superior incompleto, 16,4% do total, em 2000, para 25% em 2010. No que se 
refere ao curso superior, 10,8% dos indivíduos possuíam diploma em 2010 sendo 
que, em 2000, essa proporção era de 6,8% (IBGE, 2010).

Gráfico 2: Proporção de homens de mulheres em função do grau de instrução
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Utilizou-se o teste t de Student com o propósito de identificar a existência 
de diferenças estatisticamente significativas dos grupos estudados, homens e 
mulheres, através da variável independente sexo e dependente, horas trabalhadas 
por semana. Os resultados demonstram que os homens trabalham cerca de 4,85 
horas a mais por semana quando comparados às mulheres, apontando que eles 
trabalham 44,30 horas por semana e elas, 39,45 horas. 

Tabela 5: Teste t para horas totais trabalhadas por homens e mulheres na semana

Fonte: Elaboração Própria (2017).

Tabela 6: Teste t para horas totais trabalhadas por homens e mulheres na semana

Fonte: Elaboração Própria (2017).

Por meio da análise do teste t, observou-se que existem diferenças por gênero 
nas horas trabalhadas, pois o nível de significância foi de 0,000, menor que 
0,05. Este fato vem ao encontro das pesquisas realizadas pela OIT (2013), onde 
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os números relativos ao ano de 2009, demonstraram que os homens trabalham, em 
média, 43,4 horas por semana no mercado de trabalho e as mulheres, 36 horas. Em 
outra pesquisa desenvolvida nos Estados Unidos, observou-se que os homens que 
possuíam emprego de tempo integral, ou seja, 40 horas por semana, trabalhavam 
um pouco a mais que as mulheres, perfazendo 8,46 horas diárias contra 7,87. Vale 
resaltar que os indivíduos que não fizeram curso superior trabalhavam mais horas 
(7,97) por dia do que as que concluíram uma faculdade (7,57) (OLIVEIRA,  2013). 
Na pesquisa realizada por Abramo (2013), as mulheres recebiam, em média, 79% 
da remuneração média dos homens por hora trabalhada, isto é, 21% a menos.

De acordo com Bruschini (2007), no que se refere à discriminação de 
rendimentos, a autora destacou que as mais baixas remunerações recebidas pelas mulheres, 
quando confrontadas com as dos homens, eram reafirmadas quando se consideravam os 
setores econômicos, as horas trabalhadas, a ocupação e os anos de estudo. 

Conclusão

A sociedade brasileira vem passando por modificações, dentre elas o aumento da 
escolaridade da população, o crescimento do número de mulheres no mercado de 
trabalho e a elevação da renda.

O nível de instrução é diferenciado para homens e mulheres, sendo que estas 
possuem mais anos de estudos quando comparadas aos homens, além de ocuparem 
o maior número de vagas nos cursos de graduação, mestrado e doutorado. Verificou-
se que existem diferenças salariais entre homens e mulheres, sendo a renda dos 
primeiros mais alta do que a das segundas na maior parte dos níveis de instrução. Os 
resultados demonstram também que os homens trabalham mais horas semanais do 
que as mulheres no mercado de trabalho.

Diante do que foi apresentado, pode-se compreender que a desigual 
distribuição ocupacional segundo o gênero no mercado de trabalho possui grandes 
implicações na distribuição de renda, comprometendo, assim, todos os indivíduos. 
Analisar de forma precisa e sistemática esses indicadores e sua evolução é uma 
necessidade para a construção de políticas e estratégias direcionadas para alteração 
desse quadro. Isso porque as oportunidades dos indivíduos no mercado de trabalho 
são fortemente marcadas pelo gênero e este estabelece limitações às mulheres 
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em ocupar cargos de trabalho de maior prestigio social, restringindo suas 
possibilidades de mobilidade e ascensão, além de enfatizar a desigualdade de 
remunerações entre o masculino e o feminino.

Diante desse contexto, ampliar as informações sobre os empecilhos para 
uma inclusão mais igualitária feminina no mercado do trabalho é um aspecto 
essencial das políticas que necessitam estar direcionadas para a superação dessas 
dessemelhanças. A integração das dimensões de gênero à análise e pesquisa do 
mercado laboral auxilia a compreender os problemas vivenciados pelas mulheres 
e os fatores que os levam a ocorrer, além de perceber de forma mais aprofundada, 
como ocorre o funcionamento do mercado de trabalho em sua totalidade, bem 
como a dinâmica de produção e reprodução das diferenças sociais no país.
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